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Resumo

A Obsolescéncia Programada mostra-se um desafio da sociedade atual, de tal modo que, j@ existem diversos trabalhos
académicos que a estudam sob a ética do Direito do consumidor e a prépria legislagéo protetiva parece néo ser suficiente,
fazendo-se necessario analisar o tema também sob a perspectiva do direito ambiental, de modo a evidenciar as consequéncias
desta prética industrial para o meio ambiente e procurar meios para combaté-la. Este trabalho visa identificar na legislagéo
meios para combater os danos ambientais causados pela Obsolescéncia Programada na sociedade de consumo definida por
Bauman, tendo como base principalmente a legislagdo ambiental e o principio da responsabilidade de Hans Jonas para
estabelecer a responsabilidade civil ambiental e ética do fornecedor/fabricante, sendo utilizado como referencial teérico a obra
o Principio Responsabilidade de Hans Jonas. O método utilizado serd o hipotético-dedutivo, serd feita uma pesquisa bibliogréfica
através de materiais j@ publicados constituidos principalmente de livros e artigos cientificos na busca por responder a seguinte
premissa: A legislacdo ambiental como esté disposta seria eficiente para punir os danos ambientais advindos da obsolescéncia
programada? A partir inicialmente da exposi¢io da tutela ambiental no brasil, demonstrou-se a contribuicdo do Principio
Responsabilidade de Hans Jonas para a evolucdo da protecdo ambiental, posteriormente se analisou a obsolescéncia
programada e sociedade de consumo como desafios para a tutela ambiental, destacando o seu impacto para o meio ambiente,
além de destacar a responsabilidade civil ambiental do fornecedor/fabricante por eventuais danos e, por fim, evidenciou-se a
necessidade da efetivacdo da logistica reversa como elemento da responsabilidade ética a ser realizada pelo
fornecedor/fabricante para a erradicagéo dos danos ambientais provocados pela obsolescéncia programada. Concluiu-se que
néo ha tipificagdo legal expressa que proiba a obsolescéncia programada, porém existem instrumentos legais e a questdo da
ética e da educagéo ambiental que tem potencial para enfrentar os danos ambientais causados por esta pratica e conciliar a
atividade industrial com o ideal de desenvolvimento sustentdvel.

Palavras-chave: Obsolescéncia Programada. Responsabilidade Civil Ambiental. Sociedade de Consumo. Tutela Ambiental.

Abstract

Planned Obsolescence is a challenge for today's society, in such a way that there are already several academic works that study
it from the perspective of consumer law and the protective legislation itself does not seem to be enough, making it necessary to
analyze the theme also from the perspective of environmental law, in order to highlight the consequences of this industrial practice
for the environment and seek ways to combat it. This work aims to identify in the legislation means to combat the environmental
damage caused by Planned Obsolescence in the consumer society defined by Bauman, based mainly on environmental legislation
and Hans Jonas' principle of responsibility to establish the supplier's environmental civil liability. manufacturer, using Hans Jonas'
Principle of Responsibility as a theoretical reference. The method used will be the hypothetical-deductive, a bibliographic research
will be carried out through already published materials consisting mainly of books and scientific articles in the search to answer
the following premise: The environmental legislation as it is arranged would be efficient to punish the resulting environmental
damages of planned obsolescence? Starting from the exposition of environmental protection in Brazil, the contribution of Hans
Jonas' Responsibility Principle to the evolution of environmental protection was demonstrated, later, programmed obsolescence
and consumer society were analyzed as challenges for environmental protection, highlighting its impact on the environment, in
addition to highlighting the environmental liability of the supplier/manufacturer for possible damages and, finally, the need to
implement reverse logistics as an element of ethical responsibility to be carried out by the supplier/manufacturer was highlighted.
for the eradication of environmental damage caused by planned obsolescence. It was concluded that there is no express legal
classification that prohibits programmed obsolescence, but there are legal instruments and the issue of ethics and environmental
education that have the potential to address the environmental damage caused by this practice and reconcile industrial activity
with the ideal of sustainable development.

Keywords: Planned Obsolescence. Environmental Civil Liability. Consumer society. Environmental Protection.
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Introducdo

Segundo a Constituigdo Federal de 1988 no seu artigo 225, todos tém direito ao meio
ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao poder publico e a coletividade o dever de
defendé-lo e preserva-lo para as presentes e futuras geracées. No entanto, o novo modelo de
sociedade surgido das revolucdes industrial e tecnolégica tem criado desafios a efetivacéo da
tutela ambiental. A Obsolescéncia Programada como consequéncia desta parece contribuir
demasiadamente para a degradagdo ambiental, de tal modo que, faz-se imprescindivel buscar
meios de viabilizar o desenvolvimento industrial tecnolégico com a garantia ao equilibrio
ambiental.

Diante do exposto, o presente trabalho tem como base central o estudo sobre a tutela
ambiental, especificamente na existéncia de instrumentos legais para combater os danos
ambientais causados pela Obsolescéncia Programada, tendo como base, a legislagéo no tocante
a responsabilidade civil ambiental e o Principio Responsabilidade de Hans Jonas e seus reflexos
na Tutela Ambiental.

Sucede que, apesar da aparente amplitude da legislagGo ambiental, ao ponto de ser
considerada uma das mais avancadas pelos especialistas, ainda hd problemas quando se trata
de proteger o meio ambiente dos impactos causados pela obsolescéncia programada, é nesse
contexto que surge a necessidade de fazer as indagacdes: Existem meios legais para
proibir/punir a Obsolescéncia programada e os danos causados por essa pratica? Serd que o
fornecedor/fabricante, na sociedade de consumo, é capaz de oferecer a sociedade um
produto/servico que ndo agrida o meio ambiente? e especialmente, serd que a legislacéo
ambiental como estd disposta seria eficiente para punir os danos ambientais advindos da
obsolescéncia programada?

Para melhor desenvolvimento o presente artigo estd dividido em trés tépicos, além da
introducdo e conclusGo. Sendo que no primeiro pretende-se revelar a tutela ambiental no
ordenamento juridico brasileiro: definicgo de meio ambiente, a evolucdo deste como bem
juridico destacando os reflexos do Principio Responsabilidade de Hans Jonas na tutela ambiental
e fazendo um panorama desta na legislacdo brasileira. Em seguida, analisa-se o contexto social
no qual surgiu a obsolescéncia programada e suas consequéncias ambientais, apontando a
responsabilidade civil objetiva e ética do Fornecedor/fabricante decorrente destes danos
ambientais. Por fim, visa-se apontar meios legais para diminuir os danos advindos da pratica
empresarial e efetivacdo de um consumo responsdvel que respeite o Principio Responsabilidade
em prol de um meio ambiente equilibrado as presentes e futuras geracées.

Metodologia

O método utilizado neste trabalho foi o hipotético-dedutivo, pois trabalhou-se com a
formulacéo inicial de uma hipétese ensejadora da pesquisa, a qual possibilitou através de um
processo de inferéncia dedutiva, chegar a reflexdes acerca da eficiéncia/necessidade da
legislagdo ambiental em prever meios para proibir/punir a obsolescéncia programada. De forma
auxiliar foi feita uma breve abordagem histérica do tema apresentado de modo a correlacionar
os conceitos estudados ao contexto em que surgiram, sendo assim, a pesquisa também buscou
compreender as razdes histéricas e sociais que levaram ao surgimento do problema a ser
abordado neste trabalho. Quanto ao método de pesquisa, para melhor tratar dos objetivos e
melhor apreciacGo do tema, observou-se a necessidade de fazer uma pesquisa bibliogréfica.
Foram utilizados, além das obras “O Principio Responsabilidade” de Hans Jonas e “Vida para
Consumo” de Zygmunt Bauman, materiais ja@ publicados, constituido principalmente de livros e
artigos cientificos, também foram utilizados leis e jurisprudéncias, revistas, documentos,
documentdrios e dados estatisticos.
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Resultados e Discussdo
1 - A TUTELA AMBIENTAL NO BRASIL
1.1- Definicéio de meio ambiente

Para entender a tutela ambiental é necessdrio compreender o que é o meio ambiente. E
importante esclarecer que diversas s@o as definicdes, tanto nas legislacées quanto na doutrina,
acerca de meio ambiente e direito ambiental, embora todas tenham um Unico obijetivo, qual
seja, a tutela ambiental.

A express@o "meio ambiente" traz em si varios aspectos como o meio natural, englobando,
assim, o ar, as dguas, o solo, o subsolo, os recursos naturais, os ecossistemas, bem como o meio
ambiente cultural e o meio ambiente do trabalho, entre outros, néo se limitando, portanto, aos
aspectos relacionados & ecologia que serdo objeto deste trabalho.

No émbito legal, obteve-se uma definicdo do que vem a ser meio ambiente com a ajuda
Lei n°® 6.938/1981, que em seu art. 3°, inciso |, define meio ambiente como sendo o "o conjunto
de condigdes, leis, influéncias e interacdes de ordem fisica, quimica e biolégica, que permite,
abriga e rege a vida em todas as suas formas" (BRASIL, 1981).

Para Fiorillo (1996), a definicdo legal traz, propositalmente, um conceito juridico
indeterminado, com a intencéo de criar um espaco positivo de incidéncia da norma. De outra
forma, se o legislador optasse por uma definigcdo precisa, ocorreriam ocasiées em que a norma
legal néo iria tutelar o meio ambiente por ficar fora do alcance de uma definicdo limitada.
Portanto, devido a amplitude da expressGo meio ambiente é vantajoso que o seu conceito seja
indeterminado.

Todavia, ndo se pode ignorar a conceituacéo legal apresentada pela Constituicdo da
Republica Federativa do Brasil de 1988, que ndo levou em consideragéo a controvérsia dos
cientistas sobre o alcance da expressédo meio ambiente, serviu apenas para delimitar um esboco
do conceito no campo juridico. O art. 225 da CF conceituou o meio ambiente como "uso comum
do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Piblico e a coletividade o
dever de defendé-lo e preserva-lo para as presentes e futuras geragoes" (BRASIL, 1988).

Resta evidente que a Constituicdo da Republica de 1988 incluiu, no conceito de meio
ambiente, o contedtdo humano e social, o que para Luis e Marcelle teve a finalidade de
“assegurar a todos o direito de que as condicbes que permitem, abrigam e regem a vida néo
sejam alteradas desfavoravelmente, pois estas sGo essenciais” (MIGLIAYACCA; RODRIGUES,
2014, p. 84).

Factualmente, a Constituicdo determinou que o meio ambiente se constitui em direito de
todos e bem de uso comum do povo. Houve uma ampliacdo do conceito juridico de meio
ambiente. Em razéo da alta relevancia do bem juridico tutelado, a Lei Fundamental estabeleceu
a obrigagdo do Poder Publico e da comunidade em preserva-lo para as presentes e futuras
geracoes. Sendo assim, a CF aponta a protecdo do meio ambiente ndo apenas como direito,
mas também como dever do estado e de toda a sociedade que devem em conjunto colaborar
para sua defesa e preservacéo, o que seria, segundo a prépria definigéo trazida, essencial para
a qualidade de vida das presentes e futuras geracées.

1.2 A Crescente preocupa¢io com o meio ambiente e os reflexos do Principio
Responsabilidade de Hans Jonas na Tutela Ambiental

No século passado houve o desenvolvimento exponencial das mais diversas formas
tecnolégicas, incluindo a criacdo de armas com potencial para destruir ecossistemas por
completo, além do desenvolvimento da globalizagdo aumentando ainda mais o consumismo. A
questdo ambiental ganhou relevéncia nos debates cientificos, principalmente pela sua
caracteristica global, j@ que os efeitos provocados pela degradacdo do meio ambiente
ultrapassam os limites territoriais de um Unico pais (MILARE, 2011).

A destruicio do meio ambiente ndo é recente, trata-se de “(...) um fenémeno que
acompanha o homem desde os primérdios de sua histéria. Apenas a percepcéo juridica desse
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fenémeno - até como consequéncia de um bem juridico novo denominado ‘meio ambiente’ - é
que é recente” (MILARE, 2011, p. 23).

Ocorre que por muito tempo foi difundida na sociedade o pensamento do
antropocentrismo, pelo qual o homem figurava como figura central no universo, e as demais
“coisas” tinham a importancia dada pela sua utilidade para a humanidade. Descartes (1952) a
sua época, defendia que o homem seria um ser pensante (res cogitans) que se destacava do
restante das coisas que seriam apenas “extensas” (res extensae), de natureza fisica. Portanto,
por ser racional, o homem seria superior as coisas naturais, tendo autoridade sobre elas para
utiliza-las de forma pratica em beneficio da vida. Nessa concepcéo o meio ambiente e as demais
formas de vida seriam apenas objetos para suprir as necessidades humanas.

Contudo, diante das mudangas causadas pelas agdes humanas, principalmente
decorrentes dos avangos tecnolégicos, o meio ambiente passou a ser objeto de debates
cientificos e surgiram novas teorias mais aceitdveis, dentre elas a Teoria da Responsabilidade de
Hans Jonas. Para o filésofo as acdées humanas em relacéo ao meio ambiente devem ser guiadas
pelo principio da responsabilidade que consiste num imperativo ético que preconizou ser
imprescindivel que os homens precisam agir de modo que os efeitos de sua acdo sejam
compativeis com a permanéncia de uma auténtica vida humana sobre a terra (JONAS, 2006).
Assim dispoe:

A natureza como uma responsabilidade humana é seguramente um novum sobre o qual
uma nova teoria ética deve ser pensada. Que tipo de deveres ela exigiré? Havera algo
mais do que o interesse utilitario? E simplesmente a prudéncia que recomenda que néo
se mate a galinha dos ovos de ouro, ou que néo se serre o galho sobre o qual se esta
sentado? Mas este que aqui se senta e que talvez caia no precipicio quem é2 E qual é no
meu interesse no seu sentar ou cair? (JONAS, 2006, p. 39).

Outrossim, Hans Jonas (1997) chama a atencéo para o fato de que a ética ndo esté
adstrita aos homens e suas relacées inter partes. Ela deve também considerar a relaggo humana
com fatores externos, como o meio ambiente, dada a vulnerabilidade da natureza ante as acées
do homem.

Para o filésofo a preocupacdo com o meio ambiente deve ser projetada para o futuro,
anteriormente tinha-se a ideia que as agdées humanas néo tinham interferéncia relevante sobre
a natureza, o “alcance efetivo da agdo era pequeno, o intervalo de tempo para a previséo,
definicdo de objetivo e imputabilidade era curto, e limitado o controle sobre as circunstéancias”
(JONAS, 2006, p.35).

Néo é demais registrar que a preocupacéo de Hans Jonas remete a um periodo histérico
em que a tecnologia ainda néo tinha se desenvolvido como agora, mas encontra plena
aplicabilidade em um momento de constante evolucéo. Logo, a responsabilidade enquanto ética
que rege o meio ambiente, em seus diversos aspectos, principalmente o natural, exige um real
significado as coisas e a capacidade de que as liberdades individuais jamais podem causar danos
a coletividade (BATTESTINI; GHIGGI, 2010).

O pensamento de Jonas contribuiu para a formagdo do principio da precaugdo e
prevencdo que estdo inseridos no direito ambiental brasileiro, além de que corrobora com a
ideia de sustentabilidade que atualmente é defendida como novo modelo de desenvolvimento
a ser seguido, assim descreve Fiorillo:

[...] o principio do desenvolvimento sustentavel tem por contetdo a manutencgéo das bases
vitais da producéo e reproducdo do homem e de suas atividades, garantindo igualmente
uma relagéo satisfatéria entre os homens e destes com o seu ambiente, para que as futuras
geracgdes também tenham oportunidade de desfrutar os mesmos recursos que temos hoje
@ nossa disposi¢do” (FIORILLO, 2012, p. 87)

O ser humano se demonstrou capaz de alterar a natureza em um nivel jamais visto, suas
agdes parecem ter sido capazes de influenciar o surgimento de mudancas climdticas sem
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precedentes na era moderna, sendo assim o novo modelo de desenvolvimento sustentavel visto
como uma das possiveis solucdes para reverter as consequéncias atribuidas a essas acdes.

Em consondncia com Principio da Responsabilidade, o pensamento doutrindrio
contemporéaneo age em defesa do meio ambiente e da natureza. Para Milaré:

[...] os seres ndo naturais ndo sdo capazes de assumir deveres e reivindicar direitos de
maneira direta, explicita e formal, embora sejam constituintes do ecossistema planetdrio,
tanto quanto o é a espécie humana. A Ciéncia ndo tem forca impositiva ou de coagéo; por
isso exige que o Direito tutele o ecossistema planetario”. (MILARE, 2011, p. 117)

Portanto, o pensamento contemporéneo evoluiu suficientemente para forcar a criagéo do
direito ambiental, ramo auténomo do direito que tem como objeto a protecdo do meio ambiente,
o modelo antes proposto pelo qual o homem poderia utilizar os recursos naturais da forma que
melhor lhe aprouvesse foi teoricamente ultrapassado.

1.3 Protecéo Juridica do meio ambiente na legislacGo ambiental brasileira

No Brasil, as primeiras normas que tratavam da questdo ambiental eram esparsas,
tutelavam alguns bens naturais em especifico como o Cédigo Civil de 1916 que trouxe, por
exemplo, a vedacdo de construgcbes que pudessem causar poluico ou viessem a causar
inutilizagdo, para uso ordindrio, da dgua de poco ou fonte; e o Decreto n°® 24.643/1934, que
tratava do Cédigo das Aguas.

Néo obstante, a tutela ambiental ganhou destaque na década de 1980 com a criagéo do
PNMA e a promulgagdo da ConstituicGo Federal de 88 que trouxe um capitulo especifico
tratando da questdo ambiental e elevou o meio ambiente a condicGo de “bem” juridicamente
tutelado pelo Estado no seu artigo 225, desde entdo vem ocorrendo uma evolugdo das leis
ambientais, pois como pontua Silva (2020), embora, por muito tempo, tenha predominado a
desprotecéo total, de forma que norma alguma coibia a devastacédo das florestas, o esgotamento
das terras, pela ameaca do desequilibrio ecolégico, ao longo das Ultimas décadas o Estado tem
se preocupado com a problemdtica ambiental é tanto que, ainda na esfera constitucional, houve
a insergdo do inciso VI no art. 170 da CF pela Emenda Constitucional n°® 42 de 2003 que tornou
a defesa do meio ambiente um principio geral da atividade econémica.

J& na esfera infraconstitucional, dentre as principais leis pode-se citar: A Lei 6.938/81
(PNMA), a Lei n° 9.605/1998 (lei de crimes ambientais) e a Lei 12.305/2010 (PNRS). Assim, a
Lei 6.938 que foi editada em 1981 dispde sobre a Politica Nacional do Meio Ambiente (PNMA),
tendo por objetivos preservar, melhorar e recuperar a qualidade do meio ambiente, visando o
desenvolvimento socioeconémico, estabelecendo definicdes, objetivos, principios, conforme seu
art. 1°.

Segundo Sirvinskas (2018, p. 27), o "Direito Ambiental s6 foi elevado & condicdo de
ciéncia a partir do momento em que adquiriu autonomia, com advento da lei da Politica
Nacional do Meio Ambiente (PNMA)". O PNMA foi um marco para o direito ambiental, além de
criar o Sisnama e o Cadastro de Defesa Ambiental, serviu como um norte para as demais normas
gue foram criadas posteriormente, veio para regulamentar as vdrias atividades que envolvam o
meio ambiente, para assim tentar conciliar o desenvolvimento econémico com a preservacao
deste.

Posteriormente foi editada a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispoe sobre
as sancgdes penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio
ambiente, e dd outras providéncias. E antes da referida lei, as normas referentes a crimes
ambientais eram esparsas que resultavam em uma aplicacdo pouco eficaz (SIRVINKAS, 2018).
Com o advento do referido diploma legal, a protecGo ao meio ambiente foi efetivada, de certa
forma, pois conforme Silva (2020, p. 305), “os delitos contra o meio ambiente, ou crimes
ecolégicos, ou crimes ambientais, sé existem na forma definida em lei e s6 quando definidos em
lei".

eS160

Rev.Multi.Sert. v.Suplementar 1, p.S156-5171, Agosto, 2022



TUTELA AMBIENTAL VERSUS OBSOLESQENCIA PROGRAMADA: DA (IN)EFICIENCIA DA LEGISLACAO AMBIENTAL EM PUNIR OS DANOS
AMBIENTAIS ADVINDOS DA OBSOLESCENCIA PROGRAMADA

Por fim, a Lei 12.305/2010 institui a Politica Nacional de Residuos Sélidos (PNRS), que
apresenta além dos principios, os objetivos e instrumentos para um gestdo ambiental adequada
dos residuos sélidos, tentando assim conciliar desenvolvimento socioeconémico com a garantia
ao meio ambiente equilibrado.

As leis de protecdo ambiental néo se limitam a essas trés, existem diversas normas que
tratam direta ou indiretamente da questGo ambiental. NGo obstante, especialistas consideram
gue a legislacdo ambiental no Brasil é ampla a ponto de ser considerada uma das mais
modernas e avancadas do mundo, hé previséo legal para as mais diversas acoes e atividades
gue podem ser consideradas crimes ambientais e suas respectivas punicbes, tanto para pessoas
fisicas quanto para pessoas juridicas.

Contudo, apesar de toda a protecdo legal dada ao meio ambiente, dados estatisticos
extraidos do Panorama dos Residuos Sélidos, da Associagéo Brasileira de Empresas de Limpeza
Publica e Residuos Especiais (Abrelpe), apontam que o Brasil € um dos paises que mais gera lixo
no mundo, ficando em primeiro lugar na América Latina. Grande parte desse lixo é produto do
consumismo e consequéncia da Obsolescéncia Programada que é uma tdatica industrial para
vender mais, decerto é que tal pratica representa um desafio a tutela do meio ambiente no
Brasil.

2- OBSOLESCENCIA PROGRAMADA E SOCIEDADE DE CONSUMO COMO DESAFIOS PARA
A TUTELA AMBIENTAL
2.1 - Sociedade de consumo e obsolescéncia programada

Para entender a obsoléncia programada faz-se necessario entender o contexto no qual
ela surgiu, a chamada “Sociedade de consumo”. Destarte, foi no Século XX, quando o consumo
deixou de ser apenas uma prdtica corriqueira relacionada a aquisicdo dos bens essenciais
decorrentes da necessidade imposta pela prépria natureza para sobrevivéncia humana, surgiu
a Sociedade de Consumo, que tem como caracteristica o consumo desenfreado de produtos néo
mais por necessidade, mas também aqueles decorrentes do desejo ou por vaidade. Nesse
sentido, descreve, Bauman:

A “sociedade de consumidores”, em outras palavras, representa o tipo de sociedade que
promove, encoraja ou reforca a escolha de um estilo de vida e uma estratégia existencial
consumista, e rejeita todas as opgdes culturais alternativas. Uma sociedade em que se
adapta aos preceitos da cultura de consumo e segui-los estritamente é, para todos os fins
e os propésitos prdaticos e Unica escolha aprovada de maneira incondicional. Uma escolha
viavel e, portanto, plausivel — e uma condigéo de afiliaggo. (BAUMAN, 2008, p. 71).

A sociedade de consumo ou sociedade de consumidores foi impulsionada pelo
desenvolvimento econémico industrial e pela globalizacdo. Esses eventos fizeram aumentar
demasiadamente o consumo em paises em todo o0 mundo. A expansédo das chamadas empresas
transnacionais (empresas que operam em diversos paises) espalharam em escala global os mais
diversos produtos de consumo pessoal e coletivo fomentando o consumismo.

Com vdrias empresas atuando no mercado e consequentemente o aumento da oferta,
desenvolveram-se estratégias de mercado para incentivar a compra dos produtos, uma dessas
estratégias foi a obsolescéncia programada.

Miragem (2013, p. 325) entende que esta prdtica é a “redugao artificial da durabilidade
de produtos ou do ciclo de vida de seus componentes, para que seja forcada a recompra
prematura”. Nesse contexto, a obsolescéncia programada, como o préprio nome sugere, € uma
pratica industrial que faz com que o prazo de duracdo dos produtos de consumo seja reduzido
propositalmente, com a intencéo de estimular a compra de novos produtos dentro de um periodo
de tempo mais curto para aumentar a lucratividade.

A Obsolescéncia Programada é uma pratica antiga. O documentdrio "The Light Bulb
Conspiracy" traz informagdes importantes acerca da Obsolescéncia Programada e seu
surgimento. A mesma teve origem na década de 1920 quando um cartel secreto foi criado
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expressamente para limitar a vida 0til das ldmpadas para aumentar a demanda e o consumo.
Nos anos seguintes, a grande depressédo' da década de 1930 estagnou a economia, ndo dando
espaco, por conseguinte, para o desenvolvimento do setor industrial. No entanto, passado essa
fase de instabilidade econémica, apés o fim da Segunda Guerra Mundial, a obsolescéncia
programada ressurgiu e foi disseminada por todo o setor produtivo e na sociedade através de
técnicas de seducéo por meio de marketing.

Acerca dessas técnicas de seducdo Zygmunt Bauman elucida:

Se o mundo habitado por consumidores se transformou num grande magazine onde se
vende “tudo aquilo de que vocé precisa e com o que pode sonhar”, a cultura parece ter se
transformado atualmente em mais de um de seus departamentos. Como nos outros, suas
prateleiras estGo lotadas de mercadorias renovadas diariamente, e as caixas séo
decoradas com anuncios de novas ofertas destinadas a desaparecer depressa, como as
mercadorias que anunciam. Tanto as mercadorias quanto os andncios publicitdrios séo
pensados para suscitar desejos e fisgar vontades (para “impacto maximo e obsolescéncia
instantdnea”, citando a famosa méxima de George Steiner). Os comerciantes e
publicitdrios responsdveis confiam no casamento entre o poder de seducéo de ofertas e o
profundo impulso de seus clientes potenciais de “estar sempre um passo @ frente dos
outros” e de “levar vantagem”. Ao contrdrio da era da construgéo das nagdes, a cultura
liguido-moderna néo tem “pessoas” a cultivar, mas clientes a seduzir. E, diversamente da
cultura sélido-moderna anterior, ndo visa mais ao término do trabalho (o quanto antes,
melhor). Seu trabalho consiste antes em tornar a prépria sobrevivéncia permanente,
“temporalizando” todos os aspectos da vida de seus antigos pupilos, agora renascidos
como clientes. (BAUMAN 2010, p. 36/37)

Bauman destaca o poder da publicidade na Sociedade de Consumo, na qual as
estratégias de marketing seduzem o consumidor, estimulando-o a desejar sempre o modelo
mais novo de determinado produto, fazendo-o acreditar que a sua felicidade depende da
aquisicéo deste, na medida em que possui-lo gerard uma sensacéo de empoderamento social.

Destarte, na atualidade a Obsolescéncia Programada assume o papel de motor da
Sociedade de Consumo, de modo que o consumismo é condicéo para a perpetuacédo desta e do
sistema capitalista. Essa prdtica empresarial tem se tornado mais evidente, cada vez mais as
indUstrias planejam os produtos visando a sua constante obsolescéncia, para vender o produto
novo é necessdrio que o “antigo” esteja obsoleto.

As artimanhas industriais e comerciais tem aumentado demasiadamente o consumo, as
pessoas consomem por consumir, a necessidade j@ ndo é mais parGmetro para tal causa. Porém
pode-se afirmar, previamente, que essa pratica vem trazendo enormes impactos ambientais,
pois quando Bauman diz que “na sociedade de consumo é grande o descarte de mercadoria, é
grande a producdo de lixo” (BAUMAN, 2008, p. 91), evidencia-se que a sociedade de consumo
é uma grande produtora de lixo, de tal modo que, faz-se necessério analisar os impactos ao
meio ambiente advindos da obsolescéncia programada.

2.2 - Obsolescéncia Programada e seus impactos no meio ambiente

Diante do novo modelo de sociedade, surgiram novos problemas, novas praticas que
vieram a mostrar-se como um obstdculo para a efetividade da tutela ambiental, dentre elas a
obsolescéncia programada. Pode-se citar duas consequéncias dessa pratica empresarial que
causam impactos ambientais, sdo elas: a producdo de lixo (principalmente eletrénico) e a
necessidade de exploracéo/utilizacGo de recursos naturais (matéria prima) para fabricar os
produtos que precisam ser renovados constantemente.

Como ja frisado, a sociedade de consumo é uma grande produtora de lixo, boa parte
desse lixo, é produto consequente da obsolescéncia programada. O consumismo desenfreado

! A Grande Depresséo foi a maior crise financeira da histéria dos Estados Unidos, que iniciou-se em 1929 e se
estendeu pela década de 1930, terminando apenas com a Segunda Guerra Mundial. E considerada o pior e
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tem comprometido drasticamente o meio ambiente, toneladas de produtos sédo descartados por
ndo ter mais funcionalidade ou néo interessar mais os usudrios por serem considerados
obsoletos ou ultrapassados.

Todavia, as principais vitimas da obsolescéncia programada séo os aparelhos eletrénicos,
pois sdo mais suscetiveis a essa estratégia. De acordo com o relatério The Global E-waste
Monitor 2020, da Organizacéo das Nagdes Unidas (ONU), no mundo foram produzidas 50
milhées de toneladas de lixo eletrénico em 2019. No mesmo documento mostra que Brasil fica
em quinto lugar no Ranking mundial e em primeiro na América Latina, gerando cerca de 2,1
milhées de toneladas de lixo eletrénico, sendo assim é um dos maiores produtores de residuos
eletrénicos do mundo.

O lixo eletrénico por sua vez causa enormes impactos no meio ambiente, principalmente
se ndo houver o descarte adequado. Segundo o Portal Ecycle, os aparelhos eletrénicos
inutilizados descartados em um aterro comum, tornam-se um perigo devido a sua toxicidade,
pois em suas composicdes estes possuem diversas substdncias quimicas prejudiciais ao meio
ambiente dentre elas o mercurio, chumbo, magnésio, dentre outras. Quando séo despejados de
forma inadequada, essas substéncias contaminam o solo e os lengéis fredticos podendo causar
um enorme estrago ambiental.

Ademais, além de gerar o lixo eletrénico, a pratica da obsolescéncia programada exige
uma quantidade enorme de matéria-prima, pois esse processo industrial requer que os produtos
sejam sempre renovados, aumentando dessa forma a extracéo recursos naturais como minério
ferro (principal matéria prima dos eletrénicos) e petréleo (matéria prima para o pldastico que
também é utilizado nos eletrénicos), dentre outros. A atividade de extracéo desses materiais do
meio ambiente causam impactos severos ao mesmo, além de que esses recursos néo s@o
renovdveis, portanto, a sua exploracéo exacerbada pode gerar a sua escassez no futuro.

Portanto, fica evidente que a obsolescéncia programada causa sérios danos ao meio
ambiente, de tal modo que, faz-se necessdrio o estudo de meios para responsabilizar os
fornecedores/fabricantes por esses danos.

2.3 - Responsabilidade civil ambiental do Fornecedor/Fabricante e Responsabilidade
Etica de Hans Jonas

Mesmo nédo sendo o objetivo deste trabalho é preciso destacar que na seara consumerista
j@ fala-se em responsabilidade civil do fornecedor/fabricante pelo vicio oculto do produto que
serviria implicitamente como uma forma de combate a prdtica da obsolescéncia programada. E
preciso pontuar que, em um primeiro momento, a protecdo expressa do vicio oculto prevista no
8§ 3° do artigo 26 do Cédigo de Defesa do Consumidor néo visa diretamente tutelar o meio
ambiente e sim proteger o consumidor (parte vulnerdvel da relacdgo de consumo) pelo vicio da
qgualidade do produto que pode ter sido intencional para reduzir o seu tempo de vida 0til e forcar
a aquisicéo de um novo.

Destarte, o artigo 7° do CDC preconiza uma interpretagdo sistematica do referido cédigo
de modo a estabelecer uma espécie de didlogo das fontes do direito, possibilitando que a lei
consumerista absorva principios, por exemplo, do Direito Ambiental, sendo assim existe a
possibilidade da aplicagdo da lei consumerista visando néo sé a tutela do consumidor como
também a ambiental.

Na seara ambiental é necessario frisar de anteméo que néo existe lei que puna a prética
da Obsolescéncia Programada, portanto, resta analisar a possibilidade da responsabilizagéo civil
ambiental pelos danos provocados.

Segundo Edis Milaré (2011, p. 1119) o “(...) dano ambiental é a lesGo aos recursos
ambientais, com consequente degradacGo — alteragdo adversa ou in pejus — do equilibrio
ecolégico e da qualidade de vida”. Portanto, depreende-se que, quando houver lesGo ao meio
ambiente ou a qualidade de vida, ocorre o dano ambiental.
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Nos termos do art. 225, § 3°, da CF, "As condutas e atividades consideradas lesivas ao
meio ambiente sujeitardo os infratores, pessoas fisicas ou juridicas, a sancées penais e
administrativas, independentemente da obrigacdo de reparar os danos causados.”

Muito embora a Constituicdo da Republica de 1988 néo tenha definido qual o regime de
responsabilidade seria adotado, a Lei n°® 6.938/1981 (Lei da Politica Nacional do Meio
Ambiente), em seu artigo 14, paragrafo 1°, assim definiu:

Art. 14, Sem prejuizo das penalidades definidas pela legislacdo federal, estadual e
municipal, o ndo-cumprimento das medidas necessdrias a preservacdo ou correcdo dos
inconvenientes e danos causados pela degradacéo da qualidade ambiental sujeitard seus
transgressores:

[...]

§ 1° Sem obstar a aplicacéo das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado,
independentemente da existéncia de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao
meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério PUblico da Unido e
dos Estados terd legitimidade para propor acéo de responsabilidade civil e criminal, por
danos causados ao meio ambiente (BRASIL, 1981).

A referida lei estabeleceu um regime juridico especifico e auténomo para a
responsabilidade civil por danos causados ao meio ambiente, prevendo a possibilidade de
responsabilizacdo na esfera civil de condutas lesivas & qualidade ambiental. Essa
responsabilizacdo é de ordem objetiva, pois o degradador deverd responder pelos danos
causados independentemente da existéncia de culpa.

Néo obstante, o ordenamento juridico brasileiro adota a Teoria do Risco Integral para
configuracéo da responsabilidade civil ambiental, trata-se de uma modalidade extremada da
teoria do risco destinada a justificar o dever de indenizar. Neste caso o dever de reparar
independe da andlise da subjetividade do agente e é fundamentado pelo sé fato de existir a
atividade de onde adveio o prejuizo, sendo irrelevante qualquer excludente de responsabilidade.

Nesse sentido, o STJ acolheu a teoria do risco integral, in verbis:

RESPONSABILIDADE CIVIL POR DANO AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE CONTROVERSIA. ART. 543-C DO CPC. DANOS DECORRENTES DO ROMPIMENTO DE
BARRAGEM. ACIDENTE AMBIENTAL OCORRIDO, EM JANEIRO DE 2007, NOS
MUNICIPIOS DE MIRAI E MURIAE, ESTADO DE MINAS GERAIS. TEORIA DO RISCO
INTEGRAL. NEXO DE CAUSALIDADE. Para fins do art. 543-C do Cédigo de Processo Civil:
a) a responsabilidade por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco
integral, sendo o nexo de causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre
na unidade do ato, sendo descabida a invocacgéo, pela empresa responsavel pelo dano
ambiental, de excludentes de responsabilidade civil para afastar sua obrigacdo de
indenizar; [...]. (STJ, 2° S., REsp 1374284/MG, Rel. Min. Luis Felipe Saloméo, j.
27/08/2014, Dle 05/09/2014)

Por conseguinte, o poluidor deve assumir integralmente todos os riscos que advém de sua
atividade, sem importar se o dano ecolégico foi provocado por falha humana ou técnica ou se
foi obra do acaso ou de forca da natureza, o nexo da causalidade é suficiente para que ocorra
o dever de reparar.

Pelo exposto, infere-se que a Tutela ambiental tem como fim Gltimo o interesse publico,
o que justifica a responsabilidade objetiva de forma integral e o dever de reparacéo. Contudo,
os danos causados ao meio ambiente sGo em sua grande maioria irreversiveis, o que faz com
gue a responsabilizagdo civil ambiental também esteja pautada numa viséo precaucionista. Para
José Rubens Morato Leite (2011, p. 79) “A precaugdo exige uma atuagdo racional, para com os
bens ambientais e com a mais cuidadosa apreensdo dos recursos naturais, que vai além de
simples medidas para afastar o perigo”.

Fazendo jus ao principio da precaucdo de ordem constitucional, é imprescindivel citar a
responsabilidade ética defendida por Hans Jonas, que difere da responsabilidade civil ambiental
ou qualquer outra de ordem legal, mas pode ser invocada para exigir uma postura ética do
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fornecedor/fabricante em relacdo ao meio ambiente. Jonas destaca: “Diante das ameacgas
iminentes, cujos efeitos ainda podem nos atingir, frequentemente o medo constitui o melhor
substituto para a verdadeira virtude e sabedoria” (JONAS, 2006, p.65).

Com vistas @ uma ética para o futuro de ordem precaucionista, Jonas entendeu que o
medo seria o pardmetro para guiar as decisdes humanas frente ao seu egoismo. O medo
defendido por Jonas néo se assemelha em nada com o causado pela coercitividade da norma
juridica, para o filésofo este seria um “medo do desconhecido”, surgido da incerteza do que os
avancos tecnolégicos poderiam causar ao meio ambiente em que vivemos. Esse medo serviria
como precaucdo para calamidades futuras que venham a ameacgar a humanidade.

Desse modo, as acdes da humanidade deveriam ser guiadas por esse temor, que serviria
como um limite para tais. O Fornecedor/fabricante deveria entender que os danos decorrentes
da Obsolescéncia Programada podem trazer sérios prejuizos para a existéncia da vida futura na
terra.

Ante o exposto, mesmo inexistindo lei ambiental expressa que puna a obsolescéncia
programada, o instituto da responsabilidade civil ambiental e a invocacdo da ética da
responsabilidade como obrigacdo moral podem ser importantes ferramentas para coibir os
danos advindos dessa pratica, além disso pode ser usado também a responsabilidade imposta
pelo CDC no caso de vicio do produto em favor da tutela ambiental, por meio de uma
interpretac@o sistemdatica, principio acolhido por nosso ordenamento juridico. Contudo, na
legislaggo ambiental j@ podemos encontrar outros mecanismos que podem amenizar os
impactos ambientais citados anteriormente.

3. DA NECESSIDADE DA EFETIVACAO DA LOGISTICA REVERSA COMO ELEMENTO DA
RESPONSABILIDADE ETICA A SER REALIZADA PELO FORNECEDOR/FABRICANTE
3.1. Erradicacéo da OBSOLENCIA PROGRAMADA pela efetiva proibicéio da pratica

Néo existe lei que proiba a pratica da Obsolescéncia Programada na legislacéo brasileira
como |G foi frisado, mas isso néo significa que é impossivel erradicar os efeitos dessa pratica
para o meio ambiente no Brasil. No mundo, algumas nacgdes j@ deram o passo inicial para
erradicar a Obsolescéncia Programada pela sua efetiva proibigéo.

Em 2015, na Franca, foi aprovado artigo de lei que pune empresas que praticarem
obsolescéncia programada, segundo a matéria publicada em um site de noticias, “(a lei prevé
dois anos de prisdo e uma multa de 300 mil euros (cerca de R$ 1,1 milhéo) para a empresa que
limitar a vida 0Otil dos aparelhos eletrénicos e eletrodomésticos que produz” (Portal G1,
06/08/2015). No mesmo sentido, j@ na América Latina, a Cadmara do Chile aprovou por
unanimidade projeto de lei que proibe obsolescéncia programada, “o texto restringe a venda de
eletroeletrénicos que tenham a vida 0til encurtada pelos fabricantes e também estabelece
exigéncias minimas para reparos” (CNN Brasil, 06/09/2021) . Desse modo, a prdtica vem sendo
proibida em alguns paises, jG@ com vistas aos impactos que ela traz ao meio ambiente.

No Brasil foi proposto o Projeto de Lei (PL) 3019/2019 que visava proibir a Obsolescéncia
programada alterando o art. 39 da lei n°® 8.078/ 1990 (CDC), acrescentando o inciso XV que
traria a seguinte redacéo: “Art. 39. E vedado ao fornecedor de produtos ou servicos, dentre
outras praticas abusivas: [...] XV — de qualquer maneira programar a diminuicéo da durabilidade
de produtos expostos no mercado, ou do periodo de vida de seus elementos, com o objetivo de
tornd-los obsoletos antes do prazo de vida 0til estipulado. O referido PL foi apensado a outro PL
7875/2017 que segue em tramitacGo. Destarte, segue um trecho da justificativa do projeto de
lei citado:

[...] Além de visar proteger o consumidor, a presente propositura objetiva promover uma
conscientizagdo em relacéo a questdo do lixo eletrénico que,caso seja descartado de
maneira indevida, pode contaminar o meio ambiente. E em decorréncia de suas
substancias téxicas, prejudicar animais e plantas.

Vale ressaltar, por exemplo, que, conforme pesquisa da Organizacéo das Nagées Unidas
(ONU), o Brasil é o sétimo maior produtor de lixo eletrénico do mundo. Todavia,
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segundo levantamento do Sistema Nacional de Informagées sobre Saneamento, apenas
13% (treze por cento) dos municipios tém coleta apropriada para lixo eletrénico, algo que
néo pode mais ser ignorado pelo Poder Publico. Ante a relevdncia temdtica, requer-se a
aprovacgdo pelos Nobres Pares deste Projeto de Lei em andlise. Sala das Sessées, 14 de
maio de 2019. Dep. Célio Studart, PV/CE.

Todavia, enquanto ocorre a tramitacdo do projeto, mesmo néo proibindo a prética
empresarial, além das ferramentas previstas no CDC (aplicagdo do vicio oculto e nova
interpretagéo sistemdtica do art. 7 do CDC) outros instrumentos tém surgido nessa luta, tais
como a ética e educacdo ambiental e a logistica reversa prevista na legislacéo nacional através
do PNRS como mecanismo para diminuir o impacto da atividade industrial no meio ambiente,
de tal modo que, faz-se necessdrio a andlise desta como ferramenta para combater as
consequéncias ambientais advindas da Obsolescéncia Programada.

3.2 Da efetivac¢ao da Logistica Reversa

A lei 12.305 de 2010 (PNRS) traz instrumentos para viabilizar o desenvolvimento
econdmico sustentdvel através da destinagéo correta dos residuos sélidos. Dentre eles, a referida
norma legal prevé a logistica reversa como uma importante ferramenta para diminuir os
impactos do setor empresarial. Segundo a lei, logistica reversa estaria caracterizada como “um
conjunto de agdes, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituicdo dos
residuos sélidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos
produtivos, ou outra destinagéo final ambientalmente adequada” (art. 3°, XII, lei 12.305/2010).

O sistema de logistica visa impedir que os residuos sélidos produzidos na sociedade sejom
descartados de forma incorreta. Conforme o art. 3°, XVI, do PNRS, o lixo eletrénico, principal
vitima da obsolescéncia programada, se encaixa nessa defini¢cdo, por sua destinagdo final se
proceder em estado sélido. Ainda de acordo com a mesma lei:

Art. 33. Sdo obrigados a estruturar e implementar sistemas de logistica reversa, mediante
retorno dos produtos apds o uso pelo consumidor, de forma independente do servico
pUblico de limpeza urbana e de manejo dos residuos sélidos, os fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes de:

[.]

VI - produtos eletroeletrénicos e seus componentes.

Dessa forma, a lei obriga a criacdo desses sistemas quando se tratar de produtos
eletrénicos, contudo o fornecedor/fabricante ndo é o Unico responsavel pela sua efetividade ja
que a responsabilidade pelo ciclo de vida é compartilhada entre a sociedade, empresas e
administracéo publica. Nesse sentido, pontuam Andrade e Lima:

Parece mesmo que a logistica reversa apresenta-se como fundamento para garantir a
existéncia humana pautada no consumo, motivando os agentes econémicos e sociais a
atuarem em prol da qualidade e da perpetuacdo da vida humana, o que vem sendo
ignorado pela sociedade contempordnea, consistindo numa rede de cooperacéo que deve
imperar entre consumidores (devolucéo dos produtos em locais especificos), empresas
(retirada e definicdo entre reciclagem ou reutilizagéo), administracdo publica (atos de
fiscalizacé@o, além de diversas atividades educativas, informativas e, fundamentalmente,
de conscientizagdo da sociedade).(Andrade, Lima, 2018, p. 1249)

Consoante o exposto, diferente da proibicdo da pratica da obsolescéncia programada, a
logistica reversa parece constituir uma valiosa ferramenta do ordenamento juridico brasileiro
para viabilizar o consumo sustentdvel através do reaproveitamento do lixo gerado, mas para
isso é necessdrio a colaboragéo de toda a sociedade através de um ciclo caracterizado pela
fabricacéo, recolhimento de residuos apés o consumo e reciclagem/reutilizagéo.
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3.3 Das politicas de educacdo ética ambiental para toda coletividade em prol de um
meio ambiente equilibrado para as futuras geracées

E notavel a importancia que a legislacdo brasileira dd ao meio ambiente. A Carta Magna
de 1988 no art. 225, inciso VI, dedicou atengéo especial a Educaco Ambiental impondo a
obrigacdo do Estado de promover a educacéo em todos os niveis de ensino, além da
conscientizagdo publica.

Por sua vez, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) (1996) a definiu como:
“um processo de formacgdo e informacdo, orientado para o desenvolvimento da consciéncia
critica sobre as questdes ambientais e de atividades que levem a participacéo das comunidades
na preservacdo do equilibrio ambiental”. J& para a lei 9.795/99 (Politica Nacional de Educacgéo
ambiental) no seu art. 1°:

Art. 1° Entendem-se por educacéo ambiental os processos por meio dos quais o individuo
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e
competéncias voltadas para a conservagdo do meio ambiente, bem de uso comum do
povo, essencial a sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.

Portanto, infere-se consoante a Politica nacional de educacédo ambiental, que a mesma
possui um aspecto formal enquanto disciplina escolar (exercido por instituicdes de ensino) e néo
formal quando é feita através de acdes publicas ou privadas (empresas) visando a sensibilizagéo
da sociedade para as questdes ambientais. Porém, néo se deve limitar a educagdo ambiental a
esses aspectos técnicos. Para Junges:

Os problemas ecolégicos ndo dependem de uma simples solugdo técnica; pedem uma
resposta ética, requerem uma mudanca de paradigma na vida pessoal, na convivéncia
social, na producéo de bens de consumo e, principalmente, no relacionamento com a
natureza. (JUNGES, 2004, p. 07)

Quando se trata de obsolescéncia programada, a educagdo ambiental deve ser
incrementada pelo debate ético. Como demonstrado, a efetivacGo de instrumentos para
combaté-la depende da participacéo de todos os componentes da relacéo de consumo, de modo
gue uma sociedade fomentada por uma ética responsdvel poderia efetivar a logistica reversa.

Seguindo os ideais propostos por Hans Jonas, haveria de se buscar uma forma de garantir
gue as geragdes futuras tenham acesso aos direitos fundamentais que a sociedade atual pode
desfrutar. A educacéo ética ambiental constitui uma étima ferramenta para a criacdo de um
novo paradigma social fundado em uma consciéncia coletiva que leve em consideracéo néo sé
o beneficio das geracdes presentes, como a garantia do minimo necessdrio para que as futuras
geracdes possam ter uma vida digna.

Conclusdo

O desenvolvimento da pesquisa possibilitou uma andlise da legislaggo ambiental
brasileira no tocante a punigdo dos danos advindos da pratica da obsolescéncia programada,
também possibilitou estabelecer uma relagéo entre a principio responsabilidade e a tutela
ambiental.

Destarte, o principio da responsabilidade de Hans Jonas foi fundamental para a evolucgéo
do protecionismo ambiental, de modo que pode influenciar a legislagéo brasileira positivamente
com seu imperativo de ordem ética que corrobora com o ideal de desenvolvimento sustentavel,
é tanto que a legislagdo ambiental é considerada uma das mais avangadas, dando subsidio
essencial para combater a pratica da obsolescéncia programada, pois apesar de sua proibigdo
ndo ser tipificada no ordenamento juridico brasileiro, reconhece a existéncia de danos
ambientais advindos dela, que podem e devem ser punidos e coibidos através dos mecanismos
legais j@ disponiveis.

Nesse sentido, a Jurisprudéncia Brasileira considera a responsabilidade civil ambiental do

fornecedor/fabricante objetiva tendo como base a teoria do risco integral, de modo que, é 167
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possivel a sua aplicacéo para responsabilizar o fornecedor/fabricante pelos danos ambientais
decorrentes da obsolescéncia programada, j@ que ndo é necessdrio a demonstracéo de culpa,
basta estabelecer o nexo causal entre a reducéo intencional da vida Util do produto e o dano
ambiental, ndo cabendo nenhum excludente de responsabilidade.

Todavia, a legislacio também prevé meios que diminuem os danos causados pela
obsolescéncia programada de modo a conciliar atividade industrial com o desenvolvimento
sustentdvel, nesse sentido, a logistica reversa demonstra-se um importante instrumento legal
para fazer com o lixo produzido néo seja descartado no meio ambiente, porém para sua
efetivagdo é necessdria uma participacéo social ativa, o que faz imprescindivel que a sociedade
como um todo seja guiada por uma ética ambiental a ser implantada através de politicas
puUblicas de educagdo ambiental, para alcancar o ideal no qual as geracbes presentes devem
viver de forma a garantir uma existéncia digna para as geragdes futuras.

Portanto, apesar da legislaggo ambiental parecer ineficiente para punir os danos
ambientais advindos da obsolescéncia programada por néo possuir tipificacéo legal a esse
respeito, ela ainda tem o condéo, diante de sua relevancia para a protecdo do meio ambiente,
de proporcionar meios para combater essa pratica imoral, como a implantacdo da ética da
responsabilidade ambiental como obrigacGo moral (perante a colocacéo da tutela ambiental
como direito-dever de todos nos termos do artigo 225 da CF), positivamente, a responsabilidade
civil do fornecedor/fabricante imposta pelo CDC no caso de vicio do produto/servico que pode
e deve ser usada em favor da tutela ambiental, por meio de uma interpretacéo sistematica (nos
termos do art. 7°), e em especial, a politica da logistica reversa, carecendo, no entanto, de
efetivagéo e cooperacdo de todos, o que depende néo sé de coercitividade legal, mas também
de conscientizagdo social, de modo que o direito fundamental ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado seja garantido para as presentes e futuras geragoes.
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